
PROJETO DE LEI Nº                , DE 2016 

(Da Srª Mariana Carvalho) 
 
 

Dispõe sobre a vedação à instituição 
financeira para concessão de desconto em 
operação de crédito que seja vinculada à 
oferta de produto ou serviço. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As instituições financeiras ficam proibidas de vincularem 

a concessão de eventual desconto em operação de crédito, de qualquer 

modalidade, à oferta de seus produtos em serviços ou na hipótese de ter 

havido portabilidade do contrato para outra operação financeira. 

Art. 2º A infração ao disposto nesta lei será punida nos termos 

do art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo de outras 

sanções cíveis ou penais cabíveis.  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Tem sido frequente os relatos de clientes bancários que são 

prejudicados com o cancelamento e eliminação de descontos que possuem em 

operações de crédito junto aos bancos, pelo fato de não mais contratarem seus 

produtos e serviços oferecidos ou por praticarem a portabilidade para outras 

instituições financeiras. 

Tal comportamento dos bancos fere frontalmente a legislação 

consumerista, especificamente o inciso I do art. 39 do Código de Proteção e 
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Defesa do Consumidor, que enumera as práticas abusivas e tipifica tal conduta 

como “venda casada”. 

A concessão de desconto em alguma operação de crédito se 

configura como um direito adquirido do consumidor, por sua pontualidade ou 

por haver quitado antecipadamente (deságio) alguma parcela de seu contrato 

de financiamento ou empréstimo. 

Desse modo, não nos parece ser aceitável que os bancos 

cancelem esses descontos pelo simples fato de seu cliente recusar a oferta de 

um determinado produto ou serviço, ou mesmo por ele ter feito a portabilidade 

para outra instituição financeira, conforme lhe faculta a legislação em vigor. 

Com esta proposição pretendemos abrir a discussão nesta 

Casa acerca de mais uma prática abusiva dos bancos, que vem prejudicar 

sobremaneira milhares de consumidores bancários no Brasil.  

Lembramos, ainda, que a forma de lei ordinária adotada pela 

Proposta não desafia a ordem constitucional ou jurídica. Como já decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal na ADI n.º 2591-DF, que declarou a aplicabilidade 

do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, a exigência de 

lei complementar veiculada pelo art. 192 da Constituição Federal abrange 

exclusivamente a estruturação do sistema financeiro nacional. 

Diante dessas considerações, esperamos contar com o 

indispensável apoio de nossos Pares para a aprovação do Projeto ao longo da 

tramitação nas Comissões permanentes desta Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

 
 

Deputada MARIANA CARVALHO  
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